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Alto escalão —... 

Quatrocentos cargos 
 d  

confiança knçóes gratificadas no governo 
será° eliminados, que podem resultar em economia de 

R.1 225 nlilhties. 

Funcionalisnto %aditai e rhunicipal 
Lei coolplerhentar que, se aprovada pelo 
Congesso, permitira a clernissào cie 
servidores estiveis nos estados e 

municípios em que gastos corn pessoal 
ultrapassam de 60% da areadaçào, 

ND  

governo fderai, o limite nào é ultra
passado.  

Gatilho  
Gastos 

do governo federal, estados e 
rhUnicipios podern ser alitO%ticarOente 
bloqueados quando ultrapassarern 

o teto 
previsto no orçamento para determinado 
período. 

A proposta 
será 

enviada ao Congresso no projeto da nova lei das Finanças Pthlicas. 

ANUNC
IADO 

A 
mEbibAs 

 EM ESTUO° 

Funcionários públicos federais seriam 
ento de servidores afastados 

mas continuariam recebendo s4lário ---- isso diroioui, pelo rherlos, 

as 
telefone, equipaentos). despesas de custeio da maquina (água, luz, 
RetitiÇàO 

de subsídios 
Impostos deixam de ser recolhidos graças a incentivos fiscais setoriais (caso dos 

Produtor de trigo) e regionais (caso da 
Zona Franca de Manaus). Urna parte disso podera ser cortada 

Estados 
e nrtunicípios 

Os repasses de recursos federais a estados 
e 

rounicipios podero ser 

 rede 
fiais 

 A idéia 

do governo 

é prorrogar por mais dois anos 

o Fundo de 

Estabilitaçâo Fiscal (FEF) 

que 

venceria 
en-11999, 

arnpliando de 20%,,, para até 40% a fatia de repasses que vai para o 
fundo facando o remane}amento de verbas do orçamento. 

Apont,lxioria de 
servidor 

segunda 
etapa da Reforma da Previdência, em 

1999 pode reduzir 
p tecó 

da aposentadoria de fti 

 ncionarios 
publiços. 

o 

FHC DEFINE HOJE 
O PACOTE de Arte ,Amaro ;r 

oc 0145  0005  

Regina Alvarez 
e Lydia Medeiros 
Da equipe do Correio 

O suspense está chegando ao 
fim. O esperado pacote 
com as medidas de arrocho 

fiscal para 1999 será apresentado 
hoje ao presidente 
Fernando Henrique 
pela equipe econô-
mica, mas a divul-
gação dos cortes no 
orçamento e do au-
mento de impostos 
ainda pode demo-
rar uns dias. O mi-
nistro da Fazenda, 
Pedro Malan, gosta-
ria que o presidente 
anunciasse já na 
reunião de líderes partidários, 
marcada para amanhã, um esboço 
das medidas, para acalmar os in-
vestidores internacionais, enquan-
to os próprios líderes e os minis-
tros que estão em campanha de-
fendem o adiamento desse anún-
cio para a próxima semana, após o 
segundo turno das eleições. 

O presidente vai receber hoje 
as metas do programa trianual de 
ajuste fiscal e um cardápio de 
medidas necessárias para que em 
1999 o governo possa obter uma 
receita extra de 2,5% do Produto 
Interno Bruto (PIB), entre R$ 20 
bilhões e R$ 25 bilhões. Este é 
compromisso assumido com o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI), em troca de um acordo 
que viabilizará a liberação de um 
empréstimos em torno de US$ 30 
bilhões para ser usado no caso de 
o País ter dificuldades para fe-
char suas contas externas no ano 
que vem. 

As metas de superávit primário 
para 2000 e 2001 vão constar do 
programa fiscal anunciado pelo 
governo, mas não são objeto da 
negociação com o Fundo, que con-
centrou suas exigências no ajuste 
do ano que vem por considerá-lo 
mais factível. O programa fiscal 
dos próximos três anos terá metas 
trimestrais para a execução do or-
çamento. Sempre que uma despe-
sa superar os limites aprovados pe-
lo Congresso será cancelada auto- 

11Liticamente, num sistema seme-
lhante ao adotado com sucesso 
nos Estados Unidos. 

Para aumentar a receita, além da 
continuidade da Contribuição Pro-
vi•ria sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) com alíquota de 
0,1%, o governo deve propor a 

criação de outros im-
postos. Está decidido 
que será eliminado o 
subsídio concedido 
ao Proálcool, que hoje 
representa um gasto 
de cerca de R$ 1 bi-
lhão ao ano para a Pe-
trobras. A equipe de-
ve propor o fim desse 
e de outros subsídios 
e incentivos regio-
nais, como o da Zona 

Franca de Manaus e do Norte e 
Nordeste. 

Como são aguardadas medidas 
duras — aumento de impostos, 
cortes de despesas, controle de 
gastos — o governo teme reflexos 
na reta final das campanhas de 
seus aliados nos estados, com a ex-
ploração eleitoral da crise finan-
ceira. Por isso, o mais provável é 
que a conversa do presidente Fer-
nando Henrique com os líderes 
dos partidos de sua base de apoio 
no Congresso sobre o pacote seja 
genérica, com o objetivo principal 
de avaliar que medidas teriam 
maior ou menor aceitação junto 
aos parlamentares. "Os governa-
dores eleitos terão de participar 
das discussões para o ajuste. Di-
vulgar as medidas antes da eleição 
pode ser um erro de procedimen-
to. Toda cautela é aconselhável", 
defendeu o líder do PSDB, deputa-
do Aécio Neves (MG). 

Uma das novidades do pacote é 
um novo modelo de administração 
do orçamento da União que será 
colocado em prática a partir do 
pró \ imo ano. Serão escolhidos ge-
rentes para cada programa, nos 
moldes do que já acontece com os 
proletos do Brasil em Ação. O go-
verno pretende aprovar um novo 
regime fiscal para os próximos três 
anos, encaminhando ao Congresso 
uma lei complementar — a chama-
da Lei de Responsabilidade Fiscal 
— que vai impor limites aos gastos  

do orçamento nas três esferas de 
poder — União, estados e municí-
pios — e punições severas aos go-
vernantes que descumprirem es-
ses limites. 

Outra medida incluída no paco-
te fiscal é a prorrogação do Fundo 
de Estabilização Fiscal (FEF) até 
2001 e ampliação das receitas des-
se fundo de 20% para 40% da arre-
cadação federal. O FEF permite, na 
prática, que o governo remaneje 
verbas dentro do orçamento, dimi-
nuindo a parcela de receitas vincu- 

ladas e executando o que a equipe 
chama de "qualidade do gasto". 

Os cortes no orçamento também 
devem ser apresentados ao presi-
dente de forma genérica. A equipe 
econômica vai enviar ao Congres-
so uma nova proposta orçamentá-
ria para 1999, já com os cortes e 
adequada à conjuntura econômi-
ca. A primeira versão da lei previa 
crescimento de 4% do PIB no ano 
que vem. A nova proposta vai pre-
ver crescimento zero e uma infla-
ção menor, próxima de 2%. Pela  

versão original, a previsão era de 
inflação de 3,6% para 1999. 

Pelo menos uma categoria de 
funcionários públicos não deve so-
frer com os corte.: os fiscais da Re-
ceita Federal, que ameaçam reto-
mar a greve de agosto caso não se-
jam contemplados com um reajus-
te médio de 15% e um novo plano 
de cargos e saláu tos, prometidos 
pelo ministro Pedro Malan. "Esta-
mos em alerta, aguardando o mo-
mento da divulgação das medidas. 
Se o projeto não for enviado, não  

terqmos outra saída senão a da 
greve", disse Nélson Pessuto, pre-
sidente do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais (Unafisco). O go-
verno cedeu aos auditores para 
evitar uma nova greve. A paralisa-
ção prejudicou o resultado da ba-
lança comercial. A média das ex-
portações caiu de um patamar de 
US$ 200 milhões/dia para algo em 
torno de US$ 20 milhões a US$ 30 
milhões. 

■ Colaborou Liana Verdini 
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Aureento 
de 

50%, de 0,1% pari 
CPPIF  

0,3% sobre 
cada 

operação 

financeira -- na 
emissão 

de uni 

cheque, por exeMplo. 

Tarottérrt 

deverá 
se transforMer 01 

irnposto 
 Perora  sem sem 

data 

para terniinar 

e seri, que os 

recursos 

sejam direcionados 

necessarianiente à saúde. 

O 

Congresso 
precisa r

oer  essa 

prop
osta.  

Os 

ricos deverá o ser taxados Graoties 
fortunas 

não só 
sobre 

sua renda, Os 

tarnbéM 
sobre o 

patrimônio 

que 
téni acurnulado. 

O projeto 

de lei já traniita 

no Congresso. 

Er4 E f 
Iniposto 

de Rend 

A 
alíquota 027,5% 

está 

valendo até o 

próxinio 
no. 

O governo 
quer que o 

Congresso 
autorize sua 

até pet° menos 
o ano 

2001 •  

rnanut
en0o  

Corte de sobsídío5 

Subsídio de 
R$ 1 ti 

	ao 

Proálcool pago pela Petrobras 

deve ser 

cortado com indicaçáo 

de 0'4 fonte de receita pare 

cobrir essa 
despesa. 


